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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lei 14.13312021
TERMO DE REFERÊNCIA NO OO4'2024

í- DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e rebobinagem de motores
elétricos, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-
BA.

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificaçôes usuais de mercado.

1 .3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021 , especificadamente seus artigos
72, incisos I a Vlll, bem como 75, inciso ll.

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê âípóÍeses de contntação
direta (dispensa e inexigibitidade) é porque admite que nem sempne a realização do ceftame levará
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negÓcio ao
procedimento formal e burocrático previsto pelo *tatuto não serl/e eficaz ao atendimento do
ínúeresse público naquela hipótese especÍfica."

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve

ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de

um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do
que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à
consecução do interesse público.

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações

contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e
análise de riscos.

2 - DA JUSTTFTGATTVA PARA CONTRATAçÃO

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de manutenção e serviço de

rebobinagem dos motores elétricos presentes nas ETAS do SAAE - de Sobradinho-BA, em virtudo da

complexiáade no abastecimento de água potável para a população. Somando a isto, em que é vital a
manutenção em tais motores que são fundamentais para a continuidade do serviço de abastecimento de

água na cidade de Sobradinho Estado da Bahia.

3 - ESPEGTFTCAçÃO DA GONTRATAçÃO

ITE]TI
lr.,üi;ril,,

01 Rebobinagem de motor elétrico 3cv - Trifásico

- 4 oolos
UNID 4 R$ 512,510 R$ 2.050,04

02 Rebobinagem de motor eléúico 4cv - Trifásico
- 4 oolos

UNID 4 R$ 554,090 R$ 2.216,36

03 Rebobinagem de motor elétrico Scv - Trifásico

- 4 polos
UNID 2 RS 691,230 RS 1.382,46

04 Rebobinagem de motor elétrico 20cv - UNtD 2 R$ 1.766,400 R$ 3.532,80
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Trifásico - 4 polos

05 Rebobinagem de motor elétrico 30cv -
Trifásico - 4 polos

UNID 2 R$ 2.23f,1@ R$ 4.460,32

06 Rebobinagem de motor elétrico 40cv -
Trifásico - 4 polos

UNID
2 R$ 3.314,900 R$ 6.629,80

07 Rebobinagem de motor elétrico 50cv -
Trifásico - 4 polos

UNID 2 R$ 3.606,960 R$ 7.213,92

08 Rebobinagem de motor elétrico 100cv -
Trifásico - 4 polos

UNID
1 R$ 6.883,300 R$ 6.883,30

09 Manutenção e troca de rolamentos/selo
mecânico em motor-bomba de 3cv

UNID 6 R$ 330,000 R$ 1.980,00

10 Manutenção e troca de rolamentosi/selo
mecânico em motor-bomba de 4cv

UNID 6 R$ 332,500 R$ 1.995,00

11 Manutenção e troca de rolamentos/selo
mecânico em motor-bomba de 5cv

UNID o R$ 330,000 R$ 1.980,00

12 Manutenção e troca de rolamentodselo
mecánico em motor-bomba de 20cv

UNID 6 R$ 613,750 R$ 3.682,50

13 Manutenção e troca de rolamentos/selo
mecânico em motor-bomba de 30cv

UNID 6 R$ 642,500 R$ 3.855,00

14 Manutenção e troca de rolamentos/selo
mednico em motor-bomba de 40w

UNID 3 R$ 663,750 R$ 1.991,25

15 Manutenção e troca de rolamentos/selo
mecânico em motor-bomba de 50cv

UNID 3 R$ 703,750 R$ 2.1',t1,25

16 Manutenção e troca de rolamentos/selo
mecânico em motor-bomba de 100cv

UNID 2 R$ 936,660 R$ 1.873,32

O valor estimado total da contratação é de R$ 53.837,32 (cinquenta e três mil oitocentos e trinta e sete reais

e trinta e dois centavos), conforme pesquisa de preço anexa.

3.í ESPECTFTGAçÕES TÉCNrcAS

3.í - lUanutenção Corretiva

3.1.í - Compreende a execução dos serviços, sendo que a não execução dos mesmos implicará em
paralisações parciais e até totais dos equipamentos.

3.1.2 - Em caso de chamadas de emergência, o Fornecedor deverá se apresentar em até 3 (três) horas para

a verificação do serviço.

3.1.3 - As despesas corretivas só serão efetuadas quando necessárias, e depois de autorizadas pela

Fiscalização, mediante apresentação, pelo Fornecedor, de orçamento discriminado em itens.

3.1.4 - A manutenção corretiva deverá ser efetuada por equipe formada por no mínimo 1 (um) oficial
eletromecânico e 1 (um) ajudante.

3.1.5 - A partir do recebimento da nota de empenho, a empresa deve iniciar os serviços em, no máximo, 02
(dois) dias úteis, exceto nos casos emergenciais, citado no item 3.1.2.

3.2 - Rebobinamento de Motor Elétrico

3-2.1 - Em caso de curto circuito e/ou queima do motor, o rebobinamento consiste em recondicionar as
bobinas e a isolação do rotor do motor ao seu estado original. Devem ser substituídos os rolamentos do
motor, bem como realização de balanceamento e teste de operação.

3.2.2 - O preço unitário do rebobinamento não poderá ser superior ao preço de tabela da Fabricante de
motores.
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3.2.3 - A partir do recebimento da nota de empenho, a empresa deve iniciar os serviços em, no máximo, 02
(dois) dias úteis.

4 - DO REGttUtE DE EXEGUçÃO, toClt E DA FORIUIA DA PRESTAçÃO

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta.

4.2. ACONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante.

5 - DA DESCRçÃO DA SOLUçÃO COLO UM TODO

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa paraa prestação de serviço

de manutenção e rebobinagem de motores elétricos, para tornar no serviço de abastecimento de água de

forma continuada.

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas atribuiçôes
finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o pÍazo da prestação do

serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública.

6 - DOS RECURSOS ORÇAIUIENTÁR|OS

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Orgão: 06{'2í í.SAAE DE SOBRADINHO

Atividade: 2045

Fonte: 17990000

Elemento de Despesa: 33.90.39.00

7. PRAZO DE EXECUçÃO e VrcÊrCn

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 1O7, da Lei No

14.13312021.

I - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei No 14.13312021.

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Habilitação jurídica:
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
c) lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei No 5.764, de 1971.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei No 5.452, de 1o de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com aFazenda Municipaldo domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Qualificação Técnica:
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento,
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação;

9 - FORÍ['|AS E CRlTÉRloS DE SELEçÃO:

9.í. No que diz respeito a nRzÃo DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIçO, em atendimento ao que

preconiza o artigo 72,Y| daLei 14.133t2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do

objeto de preteisão contratual, que preenche ôs requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária,

além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razâo do critério de julgamento

ser o MENOR PREÇO.

í0 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72,Vll da Lei

14.1ggl21;Z,foram realizadás pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo

23 da Lei Federal 14.1g3t202i, onde foi encontiado o preço compatível com o mercado, sendo considerado
justo para esta Administração

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de de R$ 53.837,32 (cinquenta e

três mil oitocentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove

mil e novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso ll da Lei No

14.19912021, Decreto Federal No 11.871 de 29 de dezembro de2023, que atualiza os valores estrabelecidos

na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se

a contratação direta atiavés de dispensa de lióitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização

de certame licitatório.

íí- MODELO DE GESTÃO E FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei No 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial;

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;

'11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratadapa'a reunião inicialpara apresentação do plano defiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora ALINE
GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA- ttlAT. No 389, designado pela Portaria 00312024, publicada 06 de
fevereiro de 2O24, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do
artigo 117 da Lei 14.13312021.

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.8. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

1 1 .9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
11.1O. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos
na execução contratual.

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos.

11.14. O gestor dos contratos, será o servidor AIALA ISBALTAR SANTANA - MAT. No 465, designado
pela Portaria 00212024, publicado dia 06 de fevereiro de2024, eom atribuições administrativas e a função
de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

ll - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

lll - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

lV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
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V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;

Vl - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato

decorrente da contratação objeto deste termo de referência.

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.

í2 - DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA tUlEDtçÃO E PAGAiIENTO

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

12.1.1. não produzir os resultados acordados,

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizáJos

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

12.2. Osserviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita

do contrataOo Oe término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a compróvação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

12.4.Ofiscaldo contrato realizaráo recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato

poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no

iedimensionamento de valores a serem paçjos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado

ao gestor do contrato.

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas'

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de_serviços até

que sejam sanadaõ todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

127. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis, quando for o caso.

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes noTermo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.g. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,

a análise e a conclusãó acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalizaÉo e

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defi nitivo.

1Z.1O.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superiora 90 (noventa) dias, contados do

recebimento próvisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
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da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impegam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

12J0.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei No 14.133, de2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

12.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
12.16. Havendo etro na apresentação da Noia Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o ptazo após a comprovação da regularizafio da situação, sem ônus à contratante;

12.17.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei No 14.13312021'

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)

identificar possível rázão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos iesponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem cómo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA - lndice Nacional de Preços ao Gonsumidor Amplo, acumulado, de correção
monetária.

Forma de pagamento

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente e chave PlX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE
PAGAMENTO, SERÁ DEF|NtDA PELO CONTRATANTE).

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.27.1. lmposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os
Programas de lntegração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PlS/Pasep), na forma da
lnstrução Normativa RFB no1 .234 de í I de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei No 9.430,
de27 de dezembro de 1996;

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11o/o (onze por cento), na forma da Instrução
Normativa RFB no 97'1 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei No 8.212, de 24 de julho de
1991; e,

12.27.3.lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar no 116,
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

12.27.3.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar no 123.
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í3 - OBRTGAçOES DA CONTRATADA

í3.1. A CONTRATADA obriga-se a:
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta comercial
apresentada.

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido;

13.1 .3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
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13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
13.1 .5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
13.1 .6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei No 8.078, de 1990);

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administra$o, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com
avarias ou defeitos;

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

contratação;

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

13.1.'12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

13.'1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

í4 - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

'14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições

estabelecidas;
19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

14.1.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na

forma estabelecidos nesse termo.
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que únculados à'execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de atb da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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í5 - DA SUBCONTRATAçÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação.

16 - DAS DTSPOSçÕES GERATS

16.1. O SAAE DE SOBRADINHO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021.

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

Sobradinho/BA, 04 de abril de2024.

CRISTINA DOS SANTOS
ffi
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sEToR DE LrcrrAçÕes e coNTRATos

TERrrro oe lurulçÃo

Processo Administratiyo no OOSí2O24

Dispensa de Licitação no 0O212024

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Diretor Presidente do Serviço

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, autuou o presente Processo Adminlstratlvo
sob o no. 005t2024, destinado para contratação de empresa para prestração de serviços de

manutenção e rebobinagem de motores elétricos, visando atender às necessidades da Autarquia

Municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA. Processo autuado e

numerado, aos quatro dias do mês de abrildo ano de dois mile vinte e quatro, como delermina a Lei

no 14.133121. Eu, Fabricio Viana Lopes, Pregoeiro, lavreio presente termo.

ájr E.til/lç:(, /tülJ-r(}l\lrort/t{Í, rE .a,l.Gra-J.rt, E E§líBrrtt-.(,
§ o

^DaHH.(l-B^

a

Agente de
LOPES

oo1n024
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sERvtço lurôroilo DE Ácul E Escoro
SOBRADINHO - BA

PORTARIA No OOU2O24, de 29 de janeirc de 202á

w;f-\ffif iítr'trffi"
@io Pn auxiliar na ondução
du At6 & Licibfu e
C.ontrabfu.'

o DTREToR pREsrDErrE Do sERvrço auúnouo DE Áeua e

ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais e,

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada pela

Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira,

adminisúativa e orçamentária;

CONSIDERANDO as disposi@s conüdas no Decreto Municipal no 085, de

26 dezembro de 2023 e o Decreto Municipal no 07, de 26 de janeiro de 2024, que

estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021;

RESOLVE:

Alt. 1o. Designar o servidor, FABRICIO VIAI{I LOPES - matrícuh no 386,
para exercer a função de Agente de Conratação e de Pregoeiro do SAAE - Serviço

Àu$nomo de Aguae Esgoto, a fim de conduzir os imprescindíveis atos de Aquisição,

Licitafro e Contrataçâo, derivados da Lei Federal no 14.133, de 1o de abrilde 2021.

Art. 20. Designar os seruidores elencados abaixo para o(ercerem função de

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de ConhAção prwistos na Lei

Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021:

. GEICY CARVALIIO COSiÍA, matrícula no 434i

. DIEGO FERREIRA PINTO, matrícula no 383;

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Conüatação e o Pregoeiro no desempenho de suas

atribuições.

Aft. 30. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do
Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitaÉo, o
impulsionamento do procedimento licitatorio e a o«ecução de quaisquer outras
atividades necessarias ao bom andamento do certame, até a homologação e das

contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareeres técnios e
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 10 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessiário e delegará as atribui@es para o regular

Ct{PJrfF: 2Á.07!.,!OTOOOíaO - Annldr Jc.ó BdDtm d. lcE E t{ - Critlc - GE?. {!tr2!t{Oo &!?rdhhoaA '
Fon.3 (?4) 3538412í - Enll: ruDtldlnhco$tr tl6m, m.úsÔOtLlm$lr

Esfs do{ufitêílÍo estú di*poniàilircdc no sile: wurw.seâesobtadinho.ba.gon'br hnprensa Afí,eialffiffi üomrnento çssimds digi§olffGnrü csníôÍrÍrü r'{P nü . 2^f0&2 dÇ 24/08ê0ôI, que inatihri o ir*wrurum dü Gtt$r§e fúUiss §nuúbiro ' ICP-Üú§Í|.

SAAE de.§obffin.ho - Bah'iâ
JaneiÍa dá 2024 - Pag.Z - Ano Xll - No 253
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SAAE de Sohradinho - Eah,ia
Saguda-Íaira, 29 dê JaneiÍo ds 2024 - Pag,3 - Ano Xll - No 253

AUTôI{OUO DE ÁAUI E ESGOTO

desenvolvimento das licitações e contrata@s do SAAE - Serviço Au6nomo de Água
e Esgoto.

§ 20 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro onvocará servidores públicos
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaÉo, para

auxiliarem em atos dos ceÉames, sempre que necessario.

Art.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABTI|ETE DO DTR,ETOR PRESTDENTE DO SERVrçO AUÍôNOÍ,IO DE
Áeua E EsGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 29 de
janeiro de2024.

Regisfe-se. Publique+e. Cumpra+.

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
Direbr Presidente do SAAE

clumFr 24J7S.73OrOOOi{O - AErtar Jc.a E lttm d. &E lrX - G.nrE - GE . .UtIll!{Oo &àtrdltrltc'l '
Fcn.r(r4l!f3!Al2í-Efll!..rubrr.llnhooi![ll€m,'mtmrclCtDlpá't!àr

Este doçumenlo estú disponibilizodo nç sil'B: www'saaesobradlnho'ba'gov'br

Doturnenlo çrsinodo digisolmêí*§ conÍorrnç lúP a§ ' 2'20&12 dÇ 24108â00l' quc inditui

Imprensa Ofícíal
ffiffi o infrrocslrulr.m dê Cltólçs hiblicm üre*lciro - ICP'Brosil'
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DESPACHO: !!@ mediante parêcêr iurídico o presente Termo de ReÍerência no

OO4I2O24, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações
necessárias à prestação, estando presentes os elementos necessários à identificação
do obieto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de
cumprir com o determinado na Iegislação.

Sobradinho/BA, 04 de abril de 2024

DOi'INGOS DA SILVA
Diretor SAAE

DECRETO iIU L No 0361202í
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Pelo presente processo, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por
intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizaÉ Chamada Pública, com
critério de julgamento MENOR PRÉÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cuio obieto é
contratação de empresa para prestação de serviços de manutengão e rebobinagem de
motores elétricos, visando atender as necessidades do SAAE SOBRADINHO-BA. O
procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei No 14.133/21 , e demais
normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de Iicitação será conduzido pela agente
de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria SAAE no 00112024,
de 29 de janeiro de 2024.

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado
na Av. José Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitações) das
08H às í2 H ou através do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br.

Sobradinho, BA - abrilde2024.

.r*,r-r-r-dll\rÕm.r} r>E .ÁetJ.â. E
ESI r.) AI'IHHO-BÂ

Í.

i

Agente de

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e rebobinagem de
motores elétricos, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE -
Sobradinho-BA.

RECEBITTIIENTO DAS PROPOSTAS:
Do dia 08104120?í até dia 12i042024.

ABERTURA DAS PROPO§TAS:
As 09:00h do dia 1510412024.

En ArL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUiIENTAçÃO DE HABTLTTAçÃO:

saaesobrad inholicita(@omail. com

VALOR ESTITIIADO DA CONTRATAçÃO:

;. RS 53.837,32 (cinquenta miloitocentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos)

CONSULTAS AO TR E DIVULGAçÃO DE

Nos site: https://www.saaesobradinh ou /https://impublicacoes.org/
TNFORiiAçÕES:

Portaria

LOPES
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DE: SETOR LICITAçÕES

PARA: SETOR JURíDrcO

Prezados Senhores,

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR no 00412024, bem como a modalidade

licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação

de serviços de manutenção e rebobinagem de motores elétricos e atender necessidades do SAAE

Sobradinho - BA.

Sobradinho/BA,04 de abril de2024.

Agente
VIANA LOPES

N'00í12024
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P.lnrcnn JunÍDICo N' 005 12024

Ementa
ÀDMrMSTRATrvo. NovA LEr DE r,rcru'çÔns E
coNTRATos ADMIMsrRATrvos. coxrrurnÇÃo
DTRETA. DrspENsA nr,nrnÔrtrcl DTSPENSA DE
r,rcrraÇÃo FUI\DAMENTADA No ART. 75, rL DA LEr N'.
U.,3}NI. VALOR II\IFERIOR AOS LIMITES LEGAIS.
.l,eursrÇÃo/coNTRArAÇÃo on.B_ENs/suRvrÇos PARA o
sERVrÇO AUTÔXOVTO DE ÁGUA E E§GOTO DE

SOBRADII\HO/BA. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.
É dispensávelarealização de licitação na forma do art. '15,fr., da Lei no.

14.133, de 1o de abril de 2021, dffiats nonnas aplicáveis. Tendo a

contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços regúares

de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada

Pnocesso Àdministrativo: 005/2024

Dispensa: 00212024

I)ocumento de Formalização da l)emanda: 005n024
Termo de Referên ciaz 00412024

Objeto: Contratação de empresa para prestação de senriços de manutenção e rebobinagem de motores

elétricos

O relatório trata de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviços, para o

exercício de 2024,por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, firndamentada no art. 75 da Lei no'

14.t3312021.

Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de

Formalização da Demanda, acostado aos autos, elaborado pelo Setor deAdministração SAAE

Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação que o§ autos do Processo

Administrativo, encontram-se em plena regularidade, especificamente no que pertine anzáo da escolha

do serviço e a justificativa do preço e encaminhamos para elaboração do aüso de contratação direta,

para dispensa de licitação.

Consta nos autos, ainda, Termo de Referência, justificativa de preços e Documento de

Formalização da Demanda, para análise.

por Íim, foram enüados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar

#,
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parecer jurídico conclusivo, nos tennos do art. 53, § 4o e do art. 72,[l,da Lei f .14.13312021.

É o relatório. Opina-se.

Da análise jurídica inicialmelrte é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contrábeis e financeiras

fogern à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito, setrá e:raminada a adequação do

procedimento administrativo instaurado à legislação pátria e a documentação colacionada aos autos, nos

termos do § 4'do artigo 53 da Lei n.14.13312021.

Dos fundamentos Jurídicos, preliminarmente, convém obsenrar que a ki no. 14.133, de 1o de

abril de 2021, ao regulamentar o ar:t. 37 , )O(I, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses

estão preüstas no art. 75 da Lei no. 14.133121. Nesses casos, a licitação é üável, tendo em vista a

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados

Todaüa, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a

critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficie'lrte

Nos moldes preüstos no artigo '15,fr, da Lei f .14.133121, com attnlizaçáo de valores dada

pelo Decreto no 11.87112023, a licitação será dispenúvel quando a aquisição envolva o emprego de

recursos inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos), no

caso de outros serviços e compras.

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concl€to, com relação ao custo-

beneficio desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiê'ncia e o interesse público que a

contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. Anova Lei

de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial s simplificado para seleção do

contrato mais vantajoso para aAdministração Pública.

No caso em comento, busca-se a contratação de serviços, cuja justificativa encontra-se

inicialmente no Documento de Formalizaçáo da Demanda, elaborado pelo setor de administrativo'

Confonne consta nos autos, foi justificado a dispensa de elaboração do estudo tecnico

preliminar.

O preço máximo total estimado para a aqúsição, conforme se extrai do Termo de Referê'ncia,

elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75,11, da ki no'
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14.133121. Tal circunstância, inclusive, é verificada a paÍtir de declaração expressa do agente de

contratação.

No caso em tela, o preço mráximo admitido para a presente contratação tomou por referência (o

mapa de preço fornecido pelo Setor responsável pela coleta de Cotações da Autarquia Municipal -
SAAE).

Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 dal.eirP .14.133121 mostra-se

satisfatória e devidamente parametrizada.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação pertinelrte para a deümitação dos

recursos orçamentrârios necessários para a integplidade da contratação, inclusive a estimativa de despesa

para o feito, nos termos do art. '72,Í1, da Lei n". 14.133121, clc art.16, incisos I e tr dâ L€i de

Responsabilidade Fiscal.

Assim, em atenção ao comando legal que det€rmina a verificação de existê'ncia de recursos

financeiros previamente à realizaçío da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito

orçamentário para suportar tal despesa, confome indicação nos autos.

Por fim, ínsito salientar que a minuta do Aüso de Contatação deveú constar no Diário Oficial

Proprio da Entidade, bem como no Portal Nacional de Compras Públicas.

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei f 14.13312021, esta Consultoria

Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso

de Contratação Direta N". 002/202 4, para a contratação de senriços, por meio de Dispensa de

Licitação, fundamentada no art. 75, IJ, da IÉi r.o. 14.133t2021, opinando, assim, pelo regular

prosseguimento do feito.

Salvo melhor Júzo.

É o parecer, que submetemos à superior apreciação.

Sobradiúo, 04 de abril de

Rocha Nerr
Ássessor Jundico

OÂB/PE n'2659
Dccrcto a'05ll202l

Processo: 19005e24 -  D
oc. 99 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:15:40

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: dc4bdbe5-71a9-42b6-ad9d-0935b609a89c



€5G.rar/rçlft DE .,l{Glljl*, E.
n r:-t arl T-

Processo: 19005e24 -  D
oc. 99 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:15:40

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: dc4bdbe5-71a9-42b6-ad9d-0935b609a89c



DIARIO OFICIAL

Sogunda&ira 08 ae mm Oe 2ozl - Pag:3 : Ano xll - No 267

ar*.. I"
§*ar-t-

AVTSO DE LTC|TAçÃO No OOZ2O24 - DtSpEl{SA DE LTCITAçÃO }t" OO?f2Oí21

Pelo presente pocesso, o Serviço Autônomo de rfoua e Esgob - SAAE - Sobradinho.BA, por intermédio
do Departamento de Licihção, toma público,que, rcalizÂrà Chamada Pública, com critério de ju§amonb
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cuJo obleto ó contratagâo de emprcca para prestaçlo
de serviços de manutençáo e rebobinagem de motores elótricos, visando atendor a3 necrrsidades
do SAAE SOBRADINHO-BA. O procedimento licitatório que dele resultar obedeceÉ inbgralmente a Lei
No 14.133/21, e demais normas legais regulamentrares aplicáveis. A dispensa de licita@o será conduzido
pela agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria SAAE no 00í/2024,
de 29 de janeiro de 2024.

Para outras iníormaçóes sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av. Josó
Balblno de souza, sN, centro, sobradinho (BA) - (sah dc Licltaçõec) dac 08H às í2 H ou abavés
do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov,br.

OBJETO: Contratação de empresa para prestraçáo de serviços de manutonção e rebobinagem de
motores elétricos, visando atender às necessidades do Serviço Auiltnomo de Agua e Esgoto - SAAE -
Sobradinho-BA.

RECEBITIENTO DAS PROPOSTAS:
Do dia 0U0r112024 até dia 1210112024.

ABERTURA DA§ PROPOSTAS:
As 09:00h do dla 1510112021.

EÍúAIL PARA ENVTO DE PROPOSTA E DOCUUEI{TAçÃO Oe XlatUnçÀO:
saaesobradinholicita@qmail.com

VALOR ESTTTADO DA COilTRATAçÃO:
R$ 53.837,32 (cinquenta mil oitocontos e trinta e sete r€ais e hinta e dois centavos)

GONSULTAS AO TR E DTVULGAçÃO DE INFORilAçôES:
site: https://www.saaesobradinho.ba.oov.br ou /httpsJ/imoublicacoes.oro/Nae

Ests do{umefino çstú disponibitizodo Eo site: www.sraesobradtnho.ba.gov,br Imprensa Ofieialffiffi Docnrnont'o osr$mdo digir§lÍncnrâ conÍorrne aúP íto " 2.2&2 &Ul§núl, quc lcoitui o in[rucstnlhns dÉ Chowr püb$m Erpcibüo - lCp-BÍusil.
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1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de manulenção e rebobinagem
elétricos, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE -
BA.

de motores
Sobradinho-

12 Compõem este Aviso, além das condições especÍÍicas, os seguintes documentos:
1.2..I -ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA;
1 .2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA.

sEçÃo[-DADESPESA

Orsão: 06{12I í §AAE DE SOBRADTI{HO
Ativldade: 2045
Fonte: Í7990000
Elemento de Despeea: 33.90.39.00

sEçÃo il - vALoR ESTTX|ADO

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação seÉ R$ 53.837,32 (cinquenta mil oitocentos e rinta e sete
reais e trinta e dois centavos).

sEÇÃo tv - PRÂzo PARA ENVTO DE PROPOSTA

4.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUilIEiTTAçÃO DE HABILTTAçAO E PROPOSTA DE
PROçOTCOTAçÃO:

4.1. A presente Dispensa de Licitaçáo ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERIODO
DE 3 FRÊS) DAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme conüdo no PRESENTE AVISO, e os
respectivos documentos deverão ser enviados juntiamente com a proposta de preços.

sEçÃo v- DA HABTLTTAçÃO

5.1 Os licitrantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentaÉo relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitaçâo.

s.2Parc habilitação na licitação, êxigir€êá dos intBrêssados documentação relativa a:

5.2.1 Habilitação Jurídica;
5.2.2 Qualificação econômico-financeira;
5.2.3 Regularidàde Íiscal e trabalhista:

5.2.í. HABTLTTAçÃO JURIDrcA

a) de registro público, no caso de empresário individual;
b) em sé tratândo de sociedades enipresárias, do ato consütutivo, esbtuto ou contrato social, com suas
eüentuais alteracões suoervenientes ein vioor. devidamente rcqistrados. acomoanhados, quando bro caso,
dos documentos sociàtários comprobaÉrios de eleição óu designaçãci e invEstiilura dos atuais
administradores.
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrab social, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devklamente registrados, acompanhados dos atos compÍobatórios de
eleição e investidura dos atuais ádministradores.
d) decreto de autorizacão. no caso de emorosa ou sociedade estranqeira em funcionam€nto no PaÍs, e ato
dê registro ou autorizaiÉo'para funcionam'ento expêdido pelo órgão ómpetente, quando a atividade assim
o êxlotr-
e) Cõpia da Cédula de ldentidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades

2

Estç documênÍo çstú diryonibilizodo nE sil,a, www.sraasobtadlnho.ba-gou.br Imprensa Ofíeialffiffi Docunrento ossinodo digifolmenre mnúorrru tr,tP nô - 2.2c&l2 fuzí,rcúncÊ\, qr.rc in*ilui o in&ocslnrt ro dr Ctroos Pútlicx âmcilciro - tCP-§rcsil.
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5.22. QUALTFTCAçÃO ECOr{orúrCO FTNANGEIRA:

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concodatra expedida dentrc de um pÍaz<)

máximo de 90 (noventra) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitaçáo, pelo
distribuidor da sede da pessoa jurÍdica, ou dentro do prazo de validade constante no documento;
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apÍesentar comprovante da
homologaçâo/deferimento pelo juízo competente do phno de recuperação judicial/oxtlajudicial em vigor.

5.2.3. REGULARIOADE FISCAL E TRABALHISTA seÉ comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

52.3,í- Regularldade fltca!, mediante a aprcsentação de:

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes estadualou municipal, se houver, relaüvo ao domicÍlio ou
sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatÍvel com o objeb contatual;
c) Prova de regularidade perants:
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, atravás da Cedidâo
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuiÉes sociais, de acoÍdo com a Portraria
Conjunta RFB/PGFN no. í.751, deO2l1Ol2014;
fl As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante.
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de
apresentração do CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido peh Caixa Econômica Fsdoral.

52.3.1.1 - Regularidade Flscal das llicroempresas e Empresas de Pequeno PoÍte, nos termoi da Lol
Complem€nlar no 123, de í4 de dezembro de 2006:

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefÍcios da Lei
Complêmentrar no 12312O06, deverão comprcvar esse enquadramenb bibuÉrio, bem como indicar a
existência ou não de restrição de regulqgidade Íiscal, assinalando nos campos consspondentes no Anexo
lV. b) A comprovaçáo do enquadramentó tibutário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se{
mediante a apresentaÉo de documentos Íiscais nos guais conste í€gistrada essa condição.
c) Havendo alguma restriçâo na comprovação da regularidade fiscal, seÉ assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial coresponderá ao momento em que o proponente for declarado o venoedor do
certame, prcnogáveis por igual perÍodo, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcehmento do débito, o êmissáo de eventuais c€rtidõgs nsgativas ou positivas com efeito
de certidão negativa (ad.43, §1o, da LC no 12U06);

5.2.3.2- Regularldade Trabalhlsta, seÉ comprovada medlanb a apnrentação de:

a) prova de inêxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçpo de
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do TÍtulo Vll.A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pêlo Docreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de í943.

52.3.2.1 - Regularidade trabalhista das ticroempreaaa o EmpÍtsa. de Pequeno PoÉe, nos teÍmos
da Lel Gomplementar no í23, de í4 de dezembro de 2006:

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefrcios da Lei
Complementar no 12312006, deverão comprovar esse enquadramenb tributárb, bem como indicar a
eristência ou não de restrição de regularidade Íiscal, assinalando nos campos conespondenles no Anexo
lV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e ompresa de pequeno porte dar-se{
mediante a apresentaçáo de documentos fiscais nos quais conste Í€gistrada essa condição.
c) Havendo alguma restriçâo na comprovação da regularidade Íiscal, seÉ assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial correspondeÉ ao momento em que o proponêntê for declarado o vencedor do
certame, pronogáveis por igual período, a critério da Administraçâo, para a regularização da documentação,

3
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pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de eventuais certidões negativas ou positivas com Efeito

de certidão negativa (art.43, §1o, da LC no 123/06);
52.3.3 - lnformações complcmcntarcs:

a) Quando o contrato Íor executiado por Íilial da empresa, o licitante deveÉ comprovar a regularidade Íiscal
e trabalhista da matÍiz e da filial.
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e habalhista dos licitantes deverão ser apresentadas
dentro do gram de validade estabêlêcido em lei ou pelo órgáo expedídor, ou, na hiÉtese de ausência de
prazo estrabelecido, deverâo estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sossáo
pública.

sEçÃo vr - DA PROPOSTA

6.1. A Proposta de preço deveÉ ser apresentada coníorme modelo constanE no/Anexo ll deste Aviso.
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão
desconsideradas, julgando- se pela desclassificaÉo.
6.3. Os preços ofertados não poderáo exceder os valorês unitários, constanEs neste Aviso, Devendo
obedecer ao valor êstipulado pela administração.

sEçÃo v[ - DrsPosrçôEs Frr{Ars

6.1. Poderá o SAAE revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitaçâo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato supeÍveniente, devidamentê justmcado.

6.2. O SAAE deverá anular o presente Aviso dê Dispensa de Licitagáo, no todo ou em parte, sempre quê

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçâo.
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitaçâo, não gera direito à indenização, ressalvado o
disposto no parágrafo único do arl.71 da Lei Federal no 14.1331121,

6.4. Após a fase de classificação das propostras, não cabe desistância da mesma,salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo SAAE.

Sobradinho, BA - 08 de abnl 2024.

FABRICIO VIANA LOPES
Agente de contratação/Pregoeiro

Portaria N'00112024
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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lel14.13312021
TERMO DE REFERÊNCIA NO OO4I2O24

í. DO OBJETO

í.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutênçÊo e r€bobinag€m de motores
elétricos, visando atendêr às necessidades do Sgrviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-
BA.

1.2. Os serviços são classificados como @muns uma vezque os padr6es de dgsemponho e qualidade
podem sêr objetivamenE deÍinidos pelo termo de ofeência por meio de especiÍicações usuais de mercado.

1 .3. O presente termo de referência tem como base legala Lei 14.13312O21, especificadamente seus artigos
72, incisos I a Vlll, bem como 75, inciso ll.

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charlesi "Qu.ndo a N !/€,vê rriPóÍ.se§ ü contabçâo_
direta (dispensa e inexlgtbitidade) é porque admite que neif, sg//npne a rcaltza$o do csftame levará
à methor lorma de contrcrírlção pda Adminlstnção ou que, pdo menos, a suJeíg5o do negócio ao
prolc=;dimento formal e burocráüco WevlsíÚ Pero esÍrÍuúo não s*ve úaz ao aÍcrldlmonto do
int*esse públlco naquela hi@tese êspec,Íf,ca."

1.5. No prês€nte caso, a dispensa de licitação toma€e mais viávsl ao pocedimento licitatório, PoÍám devê
ser pormenorizada em um procedimento Íormal, não sendo afastado nenhuma das prembsas básicas de
um procedimento licitatório, como â busca pelo melhor atendimehto à Íinalidadê pública e respeito a
princÍpios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidacle denúe oufos;

1.6. A contrataçâo, via dispensa de licitaçâo, em raáo do montante total e da apresentaÉo da proposta
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma€e mgnos custosa e@nomacamênto e pragmaticamente do
que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que üsa à
consêcuÉo do interesse público.

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidader/rotinelro/repetido, no qual existe
a possibilidade de aferiÉo dos pad6es de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informaÉes
contidas neste termo de reÍerência, êntendemos ser desnecesgárlo do estudo tácnlco prellmlnar e
análise de riscos.

2 - DAJUSTTFTCATTVA PARA CONTRATAçÃO

2.í. Justifica+e a prssênte solicitação t€ndo em vista a necessidade de manutenção e serviço de
rebobinagem dos motores elétricos presentes nas ETAS do SAAE - de SobradinhoSA, em viÉudo da
complexiáade no abastecimento de água potável para a população. Somando a isto, em que é vital a

manutenção em tais motores que são fundamentais para a continuidade do seMço de abastecimento de
água na cidade de Sobradinho Estado da Bahia.

3 - ESPECTFTCAçÀO DA CONTRATAçÃO

:&'-;::'lEt.,lF ::, !

Rt 512,5t0 R$ 2.0$,04UNID 401 Rebobinagem dê motor êlétrico 3cv - Trifásico - 4
polos

R3 5í,090 Rlo 2216,36u.llltrl 402 R€bobinagsm de motor elétrico r$o, - Trifásico -4
oolos

2 P.§ 691,230 RS 1§?,6Lr_t-ItD03 Rebobinagêm de motor êlétrico scv - TriÍásico -4
oolos

Imprenea, Oficíal
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04 Rebobinagêm de motor êÉtrico 20c\, - TÍifllsico - 4
onlos

Lt.lüt, 2 Rr3 1.766,400 R$ 3532,E0

05 Rebobinagem dE motor elétÍico 30cr, - TÍifásico - 4
nalas

tuIlt, 2 RS 2230,160 R$ 4fi0,32

06 Rebobinagem de motor êlétrico 40c\, - TÍiÍásico - 4
mlde

tttIil, 2 RS 3.314,900 Rrü ô.629,80

07 Rebobinagem de motor êlétrico 50cv - TÍlfásico - 4
mlôs

tuIil, 2 R$ 3.806,960 RS 7213,92

08 R€bobinagêm de motor elétrico 100c\, - TriÍásico - 4
mlÀs

uüt,
1 R§ 6.883,300 Rr§ 6.883,í10

09 Manutenção e troca de rolamentodsêlo mecânico em
molôr-hômhe de 3ry

.t.Nlt 6 R0 3í'0,000 RS 1.980,00

10 Manutençáo e lroca de rolamsntos/selo mecânico em
môlôr-hômhâ .lâ ÁN

LUIllrl 6 Rl0 332,500 P.$ 'r.995,00

11 Manutenção e foca dê Íohmentos/selo mecânico em
motor{omba dê 5c1,

IUIII,-I 6 Rs 330,m0 Rr3 1.980,00

12 Manutençáo ê troca de Íohmenbísdo mecânico êm
motor-bomba de 20c1,

IUIII'] 6 Rs 613,7í) R$ 3.68i1,í)

13 Manutenção e troca dê rolaÍnsnbs/sêlo mêcânico em
môlôr-hômhâ dâ 3nN

LuIil, 3 R$ 642,5q) R$ 3.855,00

14 Manutenção 6 troca de rchmenbs/selo mêcânico em
motoÍóombâ dê 40cv

UNID 3 R9 ô63,750 R$ 1.991,25

15 Manutênção e troca de rohmentos/sslo mecânico om
motoràomba de 50cv

UNID 3 Rlt 703,750 Rr§ 2.111,25

16 ManutenÉo I troca de rolamontos/selo mecânico em
motor-bomba da 100or

UNID 2 R$ 936,660 RS 1373,32

O valor estimado total da contratação á de R$ 53.837,32 (cinquenta mil oitocsntos e tÍinta e sete ÍEais e
trinta e dois centavos), conforme pesquisa de preço anoxa.

3.í ESPECTFTCAçÔES TÉCNICAS

3.1 - Íúanutengão CoÍretlva

3.1.1 - Compreende a execuÉo dos serviçps, sendo que a não execução dos mesmos implicará em
paralisações parciais e ate totais dos equipamentos.

3.1 .2 - Em caso de chamadas de emergência, o Fornecedor deveÉ se apresentar em até 3 (três) horas para

a veriÍicaçpo do serviço.

3.1.3 - As despesas corretivas só serão efefuadas quando necessáÍias, e dspois de autorizadas pela

Fiscalização, mediants aprêsentação, pelo Fomecedor, de orçamonto discriminado em itens.

3.í.4 - A manutenção @rretiva deverá ser efetuada por equipe formada por no mínimo 1 (um) oficlal
eletromecânico e 1 (um) ajudante.

3.1.5 - A partir do recebimento da notra de empenho, a empresa deve iniciar os seÍviços em, no máximo, 02
(dois) dias úteis, exceto nos casos emergenciais, citado no item 3.1.2.

3.2 - Reboblnamento de fotor Elótrlco

3.2.1 - Em caso de curto circuito e/ou queima do motor, o rebobinamento consist€ sm Íocondicionar as

bobinas e a isolação do rotor do motor ao seu estado original. Devem ser substifuÍdos os rolamenbs do
motor, bem como realizaÉo de balanceamento e testê de operação.

3.2.2 - O preço unitário do rebobinamento não podeÉ ser superior ao preço de tabeh da Fabricante dê

motores.
6
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3.2.3 - A partir do recebimento da nota de empenho, a empresa deve iniciar os seruiços em, no máximo, 02
(dois) dias úteis.

4 - DO REGTXTE DE EXECUçÃO, LOCAL E DA FORilA DA PRESTAçÃO

4.1. A prestaçáo do serviço contratado será realizada por execução indireta.

4.2. A CONTRATADA deverá executiar o serviço uülizando+e dos materiais e equipamentos necessários à
perÍeitra execuÉo, conforme ordem de solicitaçâo emiüda pela Autarquia Solicitante.

5 - DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COÍúO Ulú TODO

5.1. A descrição da solução como um bdo abrange a contrahÉo de empresa para a prestação de serviço
de manutençáo e rebobinagem de motores elétricos, para tomar no seMço de abastecimenb de água de
forma continuada.

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Mministração Pública, em suas afibuiçÕes
finalÍsticas, dentro dos princÍpios expressos e implÍcitos do direito público, cabendo o prazo da prcstaçáo do

serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Adminisfação Pública.

6 - DOS RECURSOS ORçAilENTÁRloS

6.1. Os custos com a presente contratação conêrâo por contia da seguinte dotaçáo oçamentária:

ôrgão: ffi
Atlvldade: urü.Tl

ítilEE í7990000

Elêmento dê Despesa: 33.90.39.00

7. PRA;ZO DE EXECUçÃO EVIGÊNCI,A

7.1 O pÍazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinafura do contrato, podendo

oconei a pronogaçâo de vigência do contrato, caso cumpÍa os rcquisibs do artQo 107, da Lei No

14.133t2021.

E . REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessáfio o atendimento de alguns rcquisitos de

acordo com as caiacterÍsticas do-objeb, dentre eles os ds qualidade e capacidade de execução pelo

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67,68 e 69 da Lei l'lo 14.13U2021.

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos seÉo:

Habilitação jurídica:
a) No caão dé empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato sochl em vpor, devidamente

régistrado na Junta ComeÍcial da respectiva sede, acompanhado de documenlo comprobaErio de seus

administradores;
c) lnscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7
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d) No caso de sociedade simples: inscrigão do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administÍadores;
e) Decreb de autorizaÉo, em se tratando de sociedade empresária esfangeira em funcionamenb no PaÍs;

f) No caso de exercÍcio de atividade nào listadas nos itens acima: ab de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estratub social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Reglsho Ciül das Pessoas
JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei No 5.76,4, de 1971.
Os documentos acima deverão estrar acompanhados de todas as albrações ou da consolktação respêctiva.

Regularidade fiscal, soclal e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas:
b) Certidáo negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de reguhridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inêxistência de débitos inadimplidos pêÍante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeib de nêgativa, nos termos do TÍUlo Vll,A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei No 5.452, de 1o de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, Íslativo ao domicÍlio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívêl com o objeto contrafual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou s€de do licitanb, relativa à atividade em
cujo exercício contratia ou concoÍre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou @ncoÍre;

QualiÍicação Econômico-Financelra:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Qualificaçáo Tócnica:
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurÍdicas de diÍelto público
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira sat'tsfatória e
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente conFatação;

9 -FORÍÚAS E CRITÉRIoS DE SELEçÃO:

9.1. No que diz respeib a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimenb ao que
preconiá o artigo 72,Y1 daLei;4.1332021, justiÍica-§e por se tratar de empresa do ramo da etividade do
objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitaçáo e quamcação mínima necqssária,
além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administraçáo, em razão do crltário de julgamenb
sero MENOR PREÇO.

l0 - DAJUSTIFICATTVA DOS PREÇOS:

10.1 . No que diz respeito a justiÍicativa de preços, em atendimenb ao que preconiza o artigo 72, Vll da Lei
14.133t212,foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do aÉlgo
23 da Lei Federal 14.133t2021, onde foi encontrado o preço compatÍ\rêl com o mercado, sendo considerado
justo para esta AdministraçPo

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contÍatação, é de de RS 53.837,32 (cinquenta mil
oitocentos e trinta e sete reais e trinta e dois centravos), abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e
novecentos e seis reais e dois centavos), limite êstabelecido no aÍtigo 75, inciso ll da Lei No í4.'13U2021,

Decreto Federal No 1 1 .871 de 29 de dezembro da 2023, que aüraliza os valores estabelecidos na Lei §upra

citrada, e que não houve contrata@es anteriores que ultrapassem o referido limite, Justifica*e a contrataçâo
direta através de dispensa de licitração, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame
licitatório.

í1- ÍúODELO DE GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

8
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11 .1. O contrato deverá ser executrado Íielmênte pelas partes, de acodo com as cláusuhs avençadas e as
normas da Lei No 14.133, de 2021, e c€ida parte respondeÉ pelas consequâncias de sua inox€cuÉo total
ou parcial;

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o oonograma de
execução seÉ prorrogado automaücamente pelo tempo conespondente, anotradas tais circunsülncias
mediante simples apostila;

í 1 .3. As comunicações enke o órgão ou entidadE e a contratada devem ser realizadas por e§crito sempre
que o ato êxigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

1 1.4. O órgáo ou entidade poderá convocar rêpresentante da empresa para adoçáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato;

í í .5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenb, o órgão ou enüdade podeÉ convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conteÉ informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, tlas estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contatada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das san$es aplicáveis, dEnhe outtos.

1 1.6. A fiscalização decorrente desta contratação, seÉ acompanhada e fiscalizada pela servidora ALINE
GRAZIELLE SERAFllul DE OLIVEIRA- MAT. No 3E9, designado peh Portaria 00312024, publicada 06 de
fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permilida a contratação
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informagões pertinentes a essa atribuiçâo, nos termos do
artigo 1 1 7 da Lei 14.13312021.

11.7. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessáfio para a egularização das faltas ou dos defeitos obseruados.

11.8. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do confato emitiÉ notifrcações para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para a coneção.

1 1.9. O Íiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação gue demandar decisão
ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medk as necessárias e
saneadoras, se for o caso.
11.10. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do confato nas datras aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicaÉ o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11 .1 1. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do conbato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação con$atual

1 1 .12. O fiscel do contrato será auxiliado pelos órgãos de essessoÍamento jurÍdico e de conüole inbmo da
Administraçáo, que deveÉo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com infoÍmaçPes rolevantes paÍa prevenir riscos
na execuçáo contratual.

11.13. A Íiscalizaçáo de que fata este item não exclui nem reduz a responsabilidad€ da ContÍatada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que Íesulüante de imperfeigões tácnicas ou
vícios redibitórios, e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da Admlnistração ou de seus
agentes e prepostos.

11 .14. O gestor dos contratos, seÉ o servidor ÀALA ISBALTAR SANTAiIA - mAT. No 465, designado
pela Portaria OO2\2O24, publicado dia 06 de Íevereiro da2024, com atribuiçóes administrativas e a tunçpo
de administrar o contrato, desde sua concepçáo até a finalização, especialmente:

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

ll - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-ftnanceiro do contrato;

lll - Analisar eventuais alteraçÉes contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

lV - Analisar os documsntos referentes ao recsbimento do objeto conkatado;
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V - Aclmpanhar o desenvolvimênto da êxecução através de relatórios e dêmais documentos relativos ao

objeto contratado;

Vl - Decidir provisoriamenle a suspensão da entrega de bens ou a rEalizaçâo de serviços;

11.7. O e,ontratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e+nail, celular,e
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execuçâo do contsato

deconente da contratação objeto deste termo de referência.

11 .8. O confatado deveÉ manter preposto aceito pela Mministração durante a prestaçpo do serviço e/ou

fornecimento do bem para representáJo na execução do contrato.

12-Do RECEB|iTENTO Do OBJETo E DoS CRITÉRIOS PARA tlEDtçÃO E PAGAIIENTO

12.1. SeÉ indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irrêgularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabÍveis, caso se constate que o Contrâtado:

12.1 .1 . nâo produzir os resultados acordados,

12.,1.2. deixar de executiar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

12.1.3. deixar de utilizar materiais e rEcursos humanos exigidos para a exêcução do serviço, ou utiliá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada'

Do recebimento

12.2. Os serviços seÉo recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinzc)dias da comunicação escrita

do contratado de término da execuÉo, pelo fiscal do contrato, mediante termo§ detalhados, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo

12.3. O Wazo da disposiçâo acima seÉ contrado do recebimento de comunicaçâo de cobrança oriunda do

contrataâo com a comprovaçâo da prestação dos serviços a que se referem a paÍqsla a ser paga'

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento povisório do objeto do contÍab mêdhnte termo detalhado

que comprc,vê o cumprimento das exigências de caráter técnico e adminishaüvo.

12.5. paÍaefeito de recêbimento provisório, ao Íinal de cada período de faturamenb, o fiscal do contÍato

pãOera apuÍar o resultado das avaliaçõEs da execução do objeto, que. podeÉ resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado

ao gestor do contrato.

Í2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas êxpensas'

nã tãUo o, 
", 

pa*e, o oUjeto-à, qr" iE ,"rin"are-m vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução

ou materiais eàpregados, cabend'o à fiscalizaçâo não atestar a última e/ou única medição de servleos a!é

qr" 
"ái"* "anáoaã 

toaas ài eventuais penáências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

12.7. O recebimento provisório também ficaÉ sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os têstes de

campo e à entrega dos Manuais e lnshuções exigíveis, quando fur o caso'

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando Em desacodo com as especifica@es

constantes noTeimo de Referência e na prcposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.g, euando a ÍiscalizaÉo ior exercida por um único servidor, o Teímo Detalhado deveÉ contêr o registto'

a análise e a ç6nclusão acerca das ocorrências na execuçpo do contrato, em relação à fiscalização e

demais documentos que 
-lulgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestoÍ do contrato para

recebimento definitivo.

12.10. os serviços seÉo recebidos deÍinitivamente no pftlzo não superior.a 90 (noventa) dias, contados do

recebimento provisorio, por sãrviaor ãu comissáo designada pela autoridade competente' após a veriÍicação

't0
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D*r;

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitiaçáo mediant€ termo detralhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

12.10.1 . Realizar a análise dos relalórios e de toda a documentação apresentada pela Íiscalização e, caso

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusuhs contratuais
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas corregões;

12.10.2. Emitir TeÍmo Circunstanciado para eÍeito de recêbimenb definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documêntiaÉes apresentadas: e

12.10.3. Comunicar a emprêsa para quê emitia a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizaÉo.

12.10.4. Enviar a documentaçpo pertinontê ao setor de contratos ou outro indkEdo para a furmalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

12.1 1. No caso de conhovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanüdade,

deveÉ ser observado o teor do art. 143 da Lei No 14.133, de 2021, comunicando-se à empÍssa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidaçâo e pagamento.

12.12. Nenhum prazo de recebimênto oconerá enquanto pendente a soluçâo, pelo contÍatado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumgnto de cobrança.

12.13. O recebimento provisório ou cleÍinitivo náo excluirá a responsabiliclade civil pela solillez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético4rofissional pela perfeitra execução do confato.

Liquidação

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 30 dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seçâo, pronogáveis por igual perÍodo.

12.,15. paraÍins de liquidaÉo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa aPresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgáo contratante:
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destraque do valor de relen@es tíbutárias cabíveis.
i2.16. Havendo eÍro na apr€sentaÉo da Noia FiscaUFatura, ou circunsEncia que impeça a liquidação da

despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado pÍovidgncig as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

12.17. A Nota Fiscalou Fatura deverá ser obrigabriamente acompanhada da complovação da rcgularidade

fiscal, constatiada por meio de consulta prOfria Oo Municlpio, med!$e consultia aos sÍtins eletrÔnicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei No 14.13312021.

12.18. A Administraçpo deveÉ: a) verificar a manubnção das condigões de habilitação exigi«las; b)

identificar possÍvel raáo que impeça a participação em licitração/ contÍatação, no âmbito do órgâo ou

entidade, iroibição de clntratar corno Poàer Púbtco, bem como ocorências impeditivas indiretas.

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, seÉ prcvidenciada sua notificação, Por

escrito, para que, no prazo de 
-S 

(cinco) dlas úteis, regularize sua situaçpo ou,- no m€§mo prazo, apÍosonte

sua deiésa. O prázo óoderá ser ironolaAo uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impocsdente, o contratanE defrerá

comunicar aos órgãos iespánsãveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagãmento a ser eÍetuado, paÍa que sejam acionados os

meios pertinentês e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

tÍ
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12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÉ adotrar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do prõcesso administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.

12.22. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos seÍão realizados normalmente, até que se

decida pêla rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situaçpo.

Prazo de pagamento

12.2g. O pagamento seÉ efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalizaçáo da

liquidação da despesa, conforme seçpo anterior.

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão atualizados

monetiariamente entre o termofinal clo prazo de pagamento até a data de §ua etetiva ÍealiulÉo' mediante

aplicação do índice IPGA - lndice Nacional de Prcços ao Consumldor AmPlo, acumulado, de coneção

monetária.

Forma de pagamento

12.25. O pagamênto será realizado através de ordem bancária, para qidlto_ e11.!anco, agêncqa e-91!
corrente é c-traue PlX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO OUE A MODALIDADE DE

PAGAMENTO, SERÁ DEFINTDA PELO CONTRATANTE).

12.26. SeÍá consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária para

pagamento.

12.27 . euando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária previstr na lEgislação aplicável'

12.27.1.lmposto de Renda das Pessoas JurÍdicas (IRPJ), Contribuiçáo Sochl sobre o Lucro LÍquido

(CSLL), CohtriOuiçao para o Financiamento da Seguridade Social (CoÍns),.e.Confibuição lara os

àiográ". Oé tnte'graçào Social e Formação do PatÍimônio do Servidor Público (PlS/Pasep)' naÍorma {a
tnstiuçao Normativã RiB not.234 de 1 I dâ janeiro de 2012, coníorme determina o art. 64 da Lei No 9.430'

de27 de dezembro de 1996;

12.27.2. Contribuição previdenciária, conespondente a 1'lYo (onze por cento),^na forma da lnstrução

Normativa RFB no 
-971 

àe í 3 de novembro dé 2009, conÍorme dêtermina a Lel No 8.212, de 24 de julho de

1991; e,

12.27 ,3.lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON), na forma da Lei Complementar no 116,

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislaçâo pertinente'

l2.2l.3.j.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. seÍâo reüdos

nã tonte, qrando daÍealiz316pdo iagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigents.

l2.2B.Ocontratado regutarmente optante p€lo Simples Nacional, nos termos da !êi.lPEP@@1!2.9a
de 2006, não sofreÉ ã retenção tiiUugÍià quanto aos impostos e contribuiçõos abrangidos por aquele

regim;No entanto, o pagã;ànto Íicará condicionado à'apresentação de comprcvação, por.meio-de

ootümento oriciar, oê qub tãi júJao Íatramento tributário favoiecido previsto na rcferida Lei Complementar.

13 - OBRIGAçÓES DA CONTRATAT'A

13.1. A CONTRATADA obriga-se a:
13.1 .1 . EÍetivar ot p"g"tn.niã. conforme serviçp exeortado, dos quais são vinqlados à proposta comercial

apresentada.

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, íalhas ou inegularidades vedficadas no

objeto contratado, paÍa que seja, reparado ou conigido;

13.1 .3. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigagões da Contratrada, atravás de comissão/servidor

especialmente designado;

:m
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13.1.4. A Administração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por quahuer dano
13.1.5. O objeto áeve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
13.1.6. Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do prcduto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor(Lei No 8.078, de 1990);

13.1.7. O devêr previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a cÍitério da Adminisfação, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produb com

avarias ou defeitos;

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administaçáo, inerentes ao objeto da presente

contratação;

13.1.9. Comunicar à Administraçáo, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antec€de a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprcvaçâo;

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagÕes assumidas,
todas as condiçpes de habilitrçâo e qualificação exigidas na contratação;

13.1.11. Nâo transferir a terceiros, por qualquerforma, nem mesmo parcialmente, as obrigagões assumidas'
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceb nas condições autorizadas no Termo

de ReÍerência ou na minuta de contrato;

'13.1.12. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxceb na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

í3.í.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previdenciários, Iiscais,

comerciais, taxas, fretes, sêguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer oufas que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

19.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem. como em outra§ normas

especíÍicas, para pêssoa-com dEficiência, para reabilitado da Previdência Social e PaÍa aprendiz

í4 . OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições

estabelecidas;
13.1.2. VeriÍicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificagões constiantes no Termo de Referência, para fins de aceitaçáo E recebimento dêfinitivos;

14.1.3. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfei@es, Íalhas ou inegularidades verificadas no

objeto proslado, para que seja substituído, Íeparado ou corrigido;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente a prestação do objeto' no prazo e na

forma estabelecidos nesse termo.
14.2. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que únculados à'exearçaô do iresente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em deconência de aío da Contratada, dê seus empregados, prepostos ou subordinados.
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t5 . DA SUBCONTRATAçÃO

í5.1. Não será admitida a subcontratação.

í6 - DAS DISPOSIçÔES GERAIS

16.1. O SAAE DE SOBRADINHO - Bahia, reserya-sê no dire'rto de impugnar a prestraçâo de serviços, se

esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021.

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer

dEmandas do presente contrato, por mais privilegiado quê ouüo possa ser'
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DIÂRIO OFICIAL

SAAE de Sobradinho,- Bahia

ANEXO I-MODELO DE PROPOSTA

A

Ref.: D|SPENSA DE LICITAçÃO No J2024
Objeto:
Abertura dos €nvêlopês:
Horário:

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fomecimento do objeto de que trata a

dispensa de ticitação Nc 

-12024, 
conforme especificação constante do Termo de ReÍerância dêste Aviso.

I . PROPONENTE:
1 .1. - Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.P.J. -

2. PROPOSTA DE PREÇOS:

nossa proposta ó de R$_
3. PR'IZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
3.1 Declaramos que manterêmos válida a nossa proposta por 

- 

(-J dias contados
da data de apres€ntação da mosma.

3.2 A planilha de custo é parte integrante da prposta ds preços, sua aGência ou preenchimento incomphto
ou de maneira enada, desclassificar'a proposta.

4. DECLARAçÃO
Declaramos que:

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os cusbs que envolvem a perbib exeolÉo do contsato'

bêm como iodos os custos relaUvos à mão de obra, encargos sociais € trabalhistas, a§ contÍibuições ffscais,

transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total

execuçáo do objeto.

b) Cumpriremos rigorosamente as especlficações I as recomendações da fiscalização da Autaquia
municipal.

c) eue temos pleno conhecimento do local e das condições do fomecimento, comPÍometendo-nos desde
já a fomecer na Íorma exigida por esta.

-de

de2O2_.

RAZÃO SOCIAL
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DIÀRIO OTICÁL

SAAE de Sobradinho - Bahia
Segunrta&ira 22 de Abril de 2024 'Pag.3 - Ano Xll ' No 270

ERRATA: AVISO DE LICITAçÃO No OO2/2O24- DISPEI{SA DE LIGITAçÃO W OO2I2O24

Tendo em vista o equivoco na digitação de publicação, publicado no diário próprio do
SAAE - Sobradinho na Ediçáo no 267, deste ents, no dh 08 de abril de 2024, Pag.3 Ano Xll' vem
através destra errata, tomar publica a nova redação nos termos abaixo transcrito:

oNDE S E LÊ : "...PROCESSO AITM|NISTRATIVO LlClrATóRtO No O041i2024..."

LER€E: "...PROCESSO ADMIN TSTRATIVO LICTTATÓRP NO 00512024..."

Sobradinho- Bla,22 de abnl de 2O24

03q)0182,

ffir

Esle documento estó ditponibilizodo no sil,e: www.saaerobtadlnho'ba-gov'br Imprensa Oficíal-ffi#
Docunrento ossinodo digirolm.nrs conforma fúP n§. 2.20G2 d. ?{ffif2001, qlr irr$ituí s intocstMum dÉ Ch<nlcr PúSlicos Brorilciro - ICP'8rosil.
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